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Revitalização
de empresas
O Económico, em parceria com cinco
escritórios de advogados, responde
às dúvidas sobre a revitalização
de empresas.

revitalizar@economico.pt
O Diário Económico responde às
dúvidas dos leitores sobre as al-
terações ao Código de Insolvên-
cias e da Recuperação de Empre-
sas. Conheça algumas das res-
postas da SRS. Pode consultar
todas as respostas em www.eco-
nomico.pt

Numa situação em que foi apro-
vado um plano de insolvência
quais as consequências de um
incumprimento parcial?
A aprovação de um plano de in-
solvência implica para os credo-
res uma auto-limitação dos seus
direitos sobre o devedor, o que
se faz no pressuposto de que o
plano estabelecido seja efectiva-
mente cumprido. Assim, o não
cumprimento dos pagamentos
devidos aos credores implica,
salvo disposição expressa em
contrário, que a moratória ou o
perdão previstos no plano de in-
solvência fiquem sem efeito (i)
quanto a crédito relativamente
ao qual o devedor se constitua
em mora, se a prestação, acres-
cida dos juros moratórios, não
for cumprida no prazo de 15 dias
após interpelação escrita pelo
credor, e (ii) quanto a todos os
créditos, se durante a execução
do plano, o devedor for declara-
do insolvente em novo processo.

Em que situações pode ser afas-
tado um administrador da insol-
vência e quem o pode requerer?
O administrador da insolvência é
nomeado pelo juiz, podendo este,
no entanto, atender às indicações
do próprio devedor ou da comis-
são de credores. Contudo, os cre-
dores podem, na primeira assem-
bleia realizada após a designação
do administrador da insolvência,
eleger outra pessoa para exercer o
cargo, por maioria simples. O ad-
ministrador da insolvência pode
ser destituído e substituído pelo
juiz em qualquer altura, se este
considerar verificar-se justa cau-
sa e depois de ouvir a comissão de
credores, quando exista, o deve-
dor e o próprio administrador da
insolvência. Considera-se que
existe justa causa quando se veri-
fique a inaptidão ou incompetên-
cia para o exercício do cargo, tra-
duzidas na administração ou li-
quidação deficientes, inapropria-

das ou ineficazes da massa insol-
vente. É caso inequívoco de justa
causa o da aquisição de bens da
massa insolvente pelo adminis-
trador da insolvência, ainda que
por interposta pessoa, em relação
ao qual é dever do juiz (e não op-
ção) a destituição do administra-
dor. O administrador da insol-
vência exerce as suas funções ao
serviço da própria Justiça e sem-
pre que o não cumprimento das
suas obrigações cause prejuízo à
massa insolvente, haverá justa
causa para a destituição. Por fim,
e em regra, se a liquidação demo-
rar mais do que um ano, pode
qualquer interessado requerer ao
juiz a destituição do administra-
dor da insolvência.

Quem são os credores subordi-
nados e o que significa na práti-
ca essa condição?
Os credores subordinados são to-
dos os que detêm “créditos su-
bordinados”, que são, entre ou-
tros, (i) os créditos detidos por
pessoas especialmente relaciona-
das com o devedor (que são, por
exemplo, no caso de o devedor
ser pessoa singular, o cônjuge,
ascendentes, descendentes ou ir-
mãos daquele ou, no caso do de-
vedor ser pessoa colectiva, os
seus sócios ou administradores);

(ii) os juros de créditos contados
após a declaração da insolvência;
ou (iii) os créditos que as próprias
partes convencionaram como
sendo subordinados. Os créditos
subordinados são graduados de-
pois dos restantes créditos. Tal si-
gnifica que o pagamento destes
créditos só tem lugar depois de
integralmente pagos os demais
créditos. Para além disso, os cré-
ditos subordinados não conferem
direito de voto na assembleia de
credores, a não ser que a delibe-
ração incida sobre a aprovação de
um plano de insolvência.

Quais as consequências para
quem pede sem fundamento a
insolvência de uma pessoa?
O pedido de insolvência só pode
ser apresentado quando exista si-
tuação de insolvência, ou seja,
quando o devedor se encontre
impossibilitado de cumprir as
suas obrigações vencidas. A in-
solvência pode ser requerida por
qualquer pessoa interessada, ou
seja, que detenha um crédito so-
bre determinada pessoa indivi-
dual ou colectiva, e desde que
preenchidos os pressupostos le-
gais. Este processo pode (e deve,
em algumas circunstâncias), ain-
da, ser desencadeado pelo próprio
devedor. A apresentação à insol-
vência por pedido do credor ou
pelo próprio devedor, se infunda-
da e com o intuito de prejudicar os
devedores ou credores (dolo ou
culpa grave), poderá gerar a obri-
gação de indemnizar o devedor
e/ou os credores pelos prejuízos
eventualmente causados. É in-
fundado, designadamente, o pe-
dido de insolvência de credor que,
muito embora tenha crédito ven-
cido sobre o devedor e não tenha
obtido o pagamento, saiba que o
devedor tem capacidade para re-
gularizar as suas dívidas, feito
com o intuito de forçar o devedor
a pagar com maior rapidez. ■

Se a liquidação
demorar mais
do que um ano,
pode qualquer
interessado requerer
ao juiz a destituição
do administrador
da insolvência.


